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Define critérios para cobrança da

taxa de Iluminação Publica.

O Preféito de Anchieta, Estado do Espírito Santo, no uso de

suas atribuições, faço saber que a Gamara Municipal aprovou e eu san-
♦  **

cibno a seguinte Lei:

Art. 15 - Definir que estão sujeitas à taxas de iluminação pública to
dos os imóveis do município, contemdo ou não edificação,

Art. 25 - Nas edificações de uso coletivo, a taxa de iluminação ppbl_i
ca será devida pelas unidades que as constituirem, indiwidu

alraente,

Art, 35 - Estão isentos do pagamento da taxa de iluminação pública os

imóveis ocupados por órgãos dos governos federal, estadual'
e municipal, autarquias, empresas concessionárias de servi

ços públicos de energia elétrica, templos de qulquer culto,
partidos políticos e instituições destinadas a educação, cul
tura e assitência sociàl.

Parágrafo Único - Ficam ainda isentos do pagamento da taxa de ilumina
ção publica os imóveis situados em Zona rural, em '
localidades n~o servidas por iluminação pública.

Art, 45 - A base de cálculo da taxa de iluminçao pública é a tarifa de
forhecimentode energia elétrica para este serviço, expressa
em megawatt-hora (M¥h), definifa pelo Governo Federal e vif-

gente no mês da efetiva cobrança.

Paragrafo Úcimeipo - A sua aplicação se fará de acordo com a classifi

caçao da unidade consumidora, pela concessionária

de serviços públicos de energia elétrica, obecen-
do os seguintes valores percentuais:

a) Classe Residencial

Até 30 Km

De 31 a 100 K«h

■ Grupo "B" (Baixa Tensão)

"2,63% da tarifa de fornecimento de IP

expressa em MWh.

-4,47% da tarifa de fornecimento de IP

expressa em MV.Ti,
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ESTADO DO ESPlkITO SANTO

COMISSÃO DE JUSTIÇA

PARECER N9

PROJETO DF. nri NP n^^/qn

ASSUNTO: DFFTNF rRTTPRTnS PflRfl mORANIÇA DF TflXAS DE ILUMINAÇÃO PUBLICA

SR. PRESIDENTE

Tendo analizado o projeta de Lei N9 033/90 de autoria

do Poder Executivo que dispõe sobre Define Critérios para Cobran-

çia de Txas de Iluminação Publica nao encontrando no mesmo nenhuma

ilegalidade e nenhuma inconstitucionalidade sou de parecer favorá

vel, como aconselho aos demais membros dessa comissão que adotem

e aprovem o parecer do seu relator, é o meu parecer.

SALA DAS SEÇÕES DE. 31 / 12/ 198 9 0

RELATOR

SR. PRESIDENTE

Esta comissão adota e aprouq o parecer do seu relator,

í o nosso parecer.

PREDIDENTE

RELATOR

-

MEMBRO


